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~ET° DE LEI N° ' - 5/-'-01-050P996
...iDO HOJE

As COMISSÕES DE: 29 MAI 199

............... Q.43

cO-Ci r\------1 ;;--.( Altera a redação da tabela anexa
à Lei n° 10.315/87, de 30.4.87,
com a redação dada pela Lei n°
10.746/89, de 12.9.89

•

ir 7	 PRESIDENTE	 1

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - A tabela anexa à Lei n° 10.315/87, com a redação dada pela Lei n°
10.746/89, passa a vigorar com a seguinte alteração:

Artigo infringido	 Multa Aplicável
19	 R$400,00
30	 R$400,00

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão
pelas dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Sessões, 025 de maio de 1996.

ALBERTO EIL4R
Vereador

SEÇÃO DE REVISÃO

2 . 9 MAI 1998

-DT. 10-

COO. oset
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JUSTIFICATIVA

O art. 19 da Lei n° 10.315187, dispõe sobre "a varredura dos
prédios e dos passeios públicos a eles fronteiriços deve ser
recolhida em recipiente, sendo proibido encaminhá-la para a
sarjeta ou leito da rua".

Oart. 30 da Lei n° 10.315/87, dispõe sobre que "o proprietário ou
possuidor do imóvel deverá proceder à varrição de seu próprio
passeio de forma a mantê-lo limpo, sob pena de, não o fazendo,
ficar sujeito às penalidades Previstas nesta lei".

O aspecto de sujeira em que a cidade fica exposta, nos leva a
ponderar sobre os valores das multas por infrações, já previstas na
lei, pensando nisso conclui que, os valores são tão irrisórios que
não fazem com que a população reflita sobre seus atos, deixando
toda a sujeira nos passeios, para que tenhamos que desviar ao
trafegar pelas calçadas e ruas.

Este projeto de lei tem a pretensão de contribuir para que sejam
evitados transtornos maiores para a própria população.em
consequência dos atos acima citados nos parágrafos da lei.

COO. 0561
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LEI N9 10.31 -5	 , DE 30 - DE Abril - DE 1.987

• Dispóe sobre a limpeza pública do Munici-,	 pio de São Paulo,	 e dá • outras	 pro
vidências.	 •	 •

•

JANI0 DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são ~feridas por lei.
Faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 13 de abril.
de 1.987, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 ' - Esta lei disciplina as ativida
des destinadas ao recolhimento e disposição dos resíduos
sólidos produzidos no Município de São' Paulo e a manuten
ção do estado de limpeza das áreas urbanizadas.

Art. 29 - Para os efeitos desta lei, lixo
é o conjunto heterogêneo constituído por materiais sóli-
dos residuais, , provenientes das atividades humanas:

Art. 39 - Cabe A Prefeitura a remoção de:
I - Resíduos domiciliares;
II - Materiais de varredura domiciliar;

III - Resíduos sólidos originários de 'esta
belecimentos públicos; institucionais, de prestação de se-r

viços, comerciais e industriais, até 100 (cem) litros;
.IV - Resíduos considerados de alto .risco,

come, definidos por legislação própria;
- Reatóe-de limpeza e de poda 'de jar

dins;
.1/1 - Entulho, terra e sobras de.materiais

de construção que não pesem mais,de .50,(cinqdentaalkm,
devidamente acondicionados;,

'	 VII - Restos •cle'llióveis, fde 'colchões, de
utensílios, de mudanças e s outros similares, és 'pedaços,
que fiquem contidos em recipientes de até 100 (cem)
tros;

- Animais mor os, de pequeno porte.
19 - O Volumeoe'.0'peso '	estabelecidos

nos incisos III e VI,'são os máximos tolerados por dia.
§ 29 . - Cada embalagem de resíduos 	 sóli-

dos, prevista neste artigo, apresentada para a	 coleta,.
não pode pesar mais de 50Kg.

• Art. 49 - Compete, ainda, A	 Prefeiturai!• ' I - A conservação da limpeza pública'exe-!
cutada na área do Município.:

• - II'-:A-limpezade.túneis, ecadarias, pas-
sagens, vielas, abrigosPmonuMentos,"cabin s de telefones
públicos e-sanitárioa,públicesix.-,!Te.

e'a..raMOçãe : oLterreia,
e material carregado pelas.:aguaa'pluviais . p.ra as.,93.1§.9- a.,
logradouros públicos pavimentados:, 4,i	 y

, • • A 'capinação-do.leito das.ruas fe a re-..1.
moção do produto resultante, assim como a•irrigação,.•e•das•
vias e logradouros públicos•não-pavimentados,.dentroda'f
área urbana;,

• V . - A limpeza das ãrea,póblicas,em
-!to;	 • .

A limpeza e a desobstrução.debuélroa...
' e galerias pluviais;	 •	 "	 --	 •••

VII A destinação final doi' residoospará.
aterros sanitários, incineradores;,usinas.de tratamento'
e outros fins

Art. 59-i'.execução dos ServiçOs'de-lim-•
peza pública de' competência 'cla'PrefeitUra poderá ser 'rea-
lizada diretamente Ou por firmas especializadas,.' previa
mente cadastradas, Observadas as'disposições pertinente'

• Parãgi-afo único . - O desrespeito As-dispo-

sivies desta lei, por parte da firma credenciada', acarre-
tará a sua Suspensa° e,',na `reincidencia de igual; infra-
ção, &cassação do certificado de credenciamento,)sem'ere
juizo das multas cabíveis.	 '

• , .Art. 69 -. Mediante o•pagamento. .do.,preço •
do serviço público; fixado pelo Executivo, poder' a Pre-
feitura procederá remoção do seguinte, lixo;

I - Animais 'mortos; • de grande porte; -•
II - Móveis, colchõeá, utensílios, sobras.	 ,

de mudanças e outros similares, cujos volumes excedam o
limite fixado no'ártigo 39,' inciso VII;	 •	 -'	 • •

• III - Resíduos industriais, de volume supe
• rior a 100 (cem) litros, desde que aUtorizado pela	 —
Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental; .
• ,	 .• 'IV - EntulhOterra e'sobras de • materiais

de construção,' de pese superior a 50 (cit.:cadente) quilos,
-i § 19 - Caso7- nao proceda ã isza.....óo previs-i

ta neste artig %i, a Prefeitura indicará o loc. ,, de destino
dos resíduos sólidos, cabendo ao munícipe interessado to-.5
das as providencias necessárias, incluindo o pagamento,
das despesas com a remoção e outras atinentes.

' • • § 29 - Será igualmente indicado pela' Pra-',
'feitura, arcando o interessado com oscorrespend~s.,ónus,
: o local de destino dos resíduos sólidos cone stentes em:.

.	 I - Folhagem:. e resíduos veget is de Chã4 •

• caras, sítios e propriedades equivalentes; -• 11„V ,.
. .	 , II,- . Residuos ,ligdidos ou past oB de.qual-:

quer natureZa;.	 :	 •.,.- ,,,,„ 4,4.,. , .. . -..
• ', III I.otes . de mercadorias, medicamentos,
gêneros 'alimentícios e l outros condenados . pela autoridade.

' . ,-..ompetente;	 .-	 .::	 ,- ..:
. .	 . .IV - aterai radioativos; ,.	

' :
M	 ié di	 i

. V - 'Resíduos sólidos provenientes de ati;
•vidades industriais,.acompanhados- x,de : 'autorização da
:CETESB -- Companhia de Tecnologia de l Saneálnento Ambien-
:tal.



DAS FEIRAS LIVRESI:ogia

•krt. 79 - Constituilokrigação dos-5191141n. da
..11	 4!

que'operem-nas feiras de cpialq einatnaii, -- /natal-,
• ?tlas , n“ vias . e logradouros públicos manter limpe...s . ar,141, •

de localização de suat*barracas.
•

40001weemmil
§ 19. - Considena-se ãrsALáML”. locallza •	 /ply

'de barracas de feirantes aquela que abrange não .80M.,..15011
o lugar ocupado pela barraca, mas também o espaço•exter',110,
de circulação, até as áreas diViseirlas com as. 	 barracas
lçterais e fronteiras, além das partes confinantes • com
alinhamentos ou muros das Vias e logradouros públicos.

§ 29 - No-caso de nao instalação de barra
• cas, A responsabilidade pela limpeza dessa área livre se-

rá transferida para os feirantes limítrofes, considerada
a linha divisória ideal.

• -.Art. 89- Os feirantes, para cumprimento
do disposto nesta lei, deverão manter,- individualmente,
recipientes próprios de lixo.	 s'

• Art. 99 - Imediatamente após o eincerramen
to da feira, os feirantes recolherão os detritos e resí-
duos de qualquer natureza, eventualmente existentes nas
calçadas e vias públicas, procedendo à varrição do local,
respeitada a área de localização de suas barracas.

. . • § 19 - Os feirantes que comerciem com pes
cados e vísceras de animais de corte e de aves abatida'
'deverão efetuar, ainda, a higienização e desodorização de
suas áreas de localização.

. § 24 - Os detritos, uma vez acondicionados
em recipientes adequados, pelos feirantes, serão recolhi
dos pela Prefeitúra.

Art. 10 - Mediante pagamento do preço do
serviço público, fixado pelo Executivo, pode?" a Prefeitu
ra proceder á varrição dos resíduos provenien fr de fei-
ras-livres.	 •

Art. 11 - Além das multas prev stas na Ta
bela anexa, os infratores do disposto nos arti os 79 a 99-
desta lei serão punidos:

I - Com a suspensão da atividade, pelo pra
zo de 5.(cinco) dias, na primeira reincidência, e de fS
(quinze) dias na seguinte;

II - Com o cancelamento da matrícula e re-
vogação da permissão de uso nos demais casos, a juízo da
Prefeitura: .	 •	 ,	 •	 .•

ACONDICIONAMENTO DO LIXO E APRESENTA
•

•
. • -	 —'ÇA0 A COLETA	 . •.	 .

.	 •	 -..	 •	 ,	 ,	 •	 .	 .	 .	 .	 ,	 •	 .	 ..	 .	 .	 •	 .
• •	 Art.. 12	 0 lixo a . ser.coletadoreplar-
, mente deverá apresentar-se dentro de um ou mais rec pien-
: tes com capacidade, no máximo de 100 (cem) litros cada, e
'características estabelecidas em decreto.

§ 19 - E proibido acumulai lixo com o fim
de utilizá-lo ou removê-lo para outros locais que não os
estabelecidos pela. Prefeitura, salvo os casos expressamen
te autorizados.

§ 29,- A Prefeitura, a seu critério, pode
, rã executar os serviços de remoção de lixo acumulado

que se refere o parágrafo anterior, cobrado em dobroocus
to correspondente, sem prejuízo Aa multa cabível.

• § 39 - Não poderão ser acondicionados com
o lixo:..explosivos, resíduos e materiais tóxicos ou corro
sivos : em geral, ou materiais perfurantes, não protegido'
por invólucros próprios. ,

• • • ,• ,	 11,--'Afr.colocação do lixó
da) no período diurno,:deve-rá-ser,efetuada até' rr, (duas).-horas imediatamente :anteriores ao : horário preVisto'para a
coleta regular de lixo.	 • .

Parágrafo único . - Com relação ao 'periodo
noturno, o lixo não poderá ser colocado na calçada antes
das 18:00 (dezoito) horas....	 •

Art. 14 - Não srá permitida a instalação
ou uso de incinerador para queima de lixo em residência,
edifícios, estabelecimentos comerciais ou industriais e
outros, a não ser em casos especiais, previstos em legis-
lação própria.

Art. 15 - Toda edificação con ruída a
partir da publicação desta lei, seja qual for pua desti
nação, deverá ser dotada de abrigo para recipi âtes de Ir
xo, situado no alinhamento da via pública, segundo moda=
lo, localização e especificações a serem previa os em re-gulamento...

Parágrafo único - A Prefeitura, a seu cri
tério, poderá permitir, para a finalidade' prevista ruS
"caput" deste artigo, o uso de contenedores, caçambas- me
tálicas ou outros recipientes apropriados, na forma a ser
regulamentada pelo Executivo:

.	 ,
. COLETA E DESTINAÇA0 FINAL POR. PARTI-

	

.	 .•
Art. 16 - A coleta regular dm 1im:D . 9u de,

resíduos de qualquer natureza . por particulares .86
feita se permitida; expressamente, pela Prefeitura,:::(sob,,i
pena de apreensão dó veiculo utillzado.naquela.atividade,',
sem prejuízo-da multa cabível.;:	 .	 •

.	 Art..17 - . A utilização de restos de
mentos ou de lavagem de cozinha para alimentação .de
mais mó será permitida mediante cocção prévia,.qué deverá •ser efetuada pelo criador. ,	 •'• 19 - A utilização prevista neste artigo
fica proibida no caso de restos ou lavagem provenientes
de estabelecimentos hospitalares 'e assemelhados. • ,	 •

§ 29 - A não obediência ao disposto neste
artigo sujeitará tanto o criador quanto o fornecedor - dds
detritos às sanções estabelecidas nesta lei.

Art. 18 - Todo resíduo previsto irio §' 19•
do artigo 69 ou qualquer outro material que for encaminha
do aos incineradores, bem como ao transbordo e aterro,.,a!

,Prefeitura, estará sujeito-ao pagamento de preço de servi!
,ço público para incineração fixado em decreto. - '

Parágrafo único - A Incineração . 'de!'!Nque'
trata este artigo poderã.ser•atestadà pela Prefeitura e-
acomèanhada por- intereseadoEN devidamente ayatórizados,'.'



DA VARRIÇÃO E DA CONSERVAÇÃO DA LIM-
PEZA

Art. 19 - A varredura dos prédiírtliattpiii------d‘at
les fronteiriços deve ser pxcara em reci-
oibido encaminhá-la para a sarj eou.lei-----"'"'

seios palicos a eles fronteiriços deve ser recolhi em reci- 	 e
piente, sendo proibido encaminhá-la para a sarj
to da roa.	 •	 V

Art. 20 - Qualquer ato que pertg be, pre
judique ou impeça a exetução da varrição, ou de_outroi
serviços de limpeza pújDrica, sujeitara o infrator-és-aan----,-

.ções prevista'nesta
§ 19 - A solicitação da remoção de velcu-c.

los estacionados que impeçam.a execução dos serviços de
limpeza pública deverá ser prontamente atendida, sob pena
de apreensão do veiculo e pagamento das multas e das des-
pesas decorrentes.	 • "	 .

§ 29 A assinalação ou reserva, por par-
ticulares, de locais para estacionamento ou entrada e sal
da de veículos, com cavaletes ou outros objetos, será pu-
nida com a apreensão desses materiais, sem prejuízo da
multa prevista nesta lei.

Art. 21 - Os executores de obras ou servi
ços em logradouros públicos deverão manter os locais de
trabalho permanentemente limpos.

§ 19 - O executor , que não cumprir as de-
terminações da autoridade competente ficará sujeito 	 ás..
sanções previstas nesta lei.

§ 29 - A remoção de todo material remangas
cente, bem como a varrição e lavagem do local, 	 deverão •
ser providenciadas imediatamente após a conclusão 	 das
obras ou serviços.	 •

§ 39 - Os serviços de limpeza previstos
neste artigo poderão ser executados pela Prefeitura, a
seu critério, cobrado em dobro o custo amne .spondente, ,sem
prejuízo das multas cabíveis.

Art. 22 - Todos os estabelecimentos cons-
tantes do artigo 39 inciso XXI, deverão dispor, . interna
mente de recipientes para lixo em número adequado, insta-
lados em locais visíveis, para á uso do público.

.§ 19 - O disposto neste artigo aplica-se,
também, aos vendedores ambulantes, bancas de jornais e
feirantes.

• § 29 - Ocorrendo o encaminhamento de lixo
para o passeio fronteiriço ao estabelecimento,aplicar-se-ão
aos infratores, cumulativamente com as multas previstas'
nesta lei:

I - Na primeira reincidência, o fèchamen-
to administrativo por 3 (três) dias;", .	 ,

II - Na segunda Teincidencia,.a c ásação
ido alvará de funcionamento.	 • .	 • 	 .	 • •

Art. 23 - É proibido expor-' ou dep sitar •
;nos passeios, canteiros,, jardins, área e logradouros- pú-
blicos, quaisquer materiais, mercadorias, objetos, mmstruá
rios, cartazes, faixas, placas e.assemelhados, * materiais

• de construção, entulho, terra ou resíduos de qualquer na-
tureza, sob pena de apreensão dos mesmos, bem como , dos
veículos que os estejam transportando, e pagamento das
despesas de remoção. •

Parágrafo único - O disposto neste artigo
aplica-se também, a veículos abandonados na via pública
por mais de 5 (cinco) dias consecutivos.

Art.	 proibido lançar ou atirar,
nas vias, praças, jardins, escadarias e quaisquer áreas
e logradouros públicos, papéis, invólucros, cascas, res-
tos, resíduos, lixo de qualquer natureza, bem como confe-
tes e serpentina, exceto, estes dois últimos, em dias 'de
comemoràçoes especiais.

'	 ". •	 Art."25 = g 'proibida) , nai'vias 'e logra
douros públicos, publicidade-ou Propaganda,' de, qualquer.
natureza, mediante a distribuição de panfletos, folhetos,
comunicados ou materialerimpressos,' distribuídos manual-
mente, atirados de veículos, aeronaves ou	 edificações,
ou oferecidos em mostruários ou qualquer outra forma.

§ 19 - Os infratores terão o material
apreendido sumariamente, sem prejuízo da multa prevista
nesta lei.

§ 29 - O disposto neste artigo não se apli.
ca a materiais 'previstos em regulamentações especificas.

Art. 26 - É proibido descarregar ou despe
jar águas servidas de qualquer, natureza em vias, praças,
jardins, escadarias, vielas, passagens e quaisquer áreas
ou logradouros públicos.

• Parágrafo único - Excluem-se da restrição'
deste artigo as águas de lavagem,de . prédios cuja constru-

jção não permita o escoamento para o interior, desde que a'
!lavagem e a limpeza de passeio sejam feitas entre as 22,00
• (vinte e duas) e 8,00 (oito) horas e, no perímetro -'cen-
tral, entre 23,00 (vinte e três) e 7,00 (sete horas).	 • !

Art.-27 - É proibido derramar óleo, gbrdul
ra, graxa, tinta, liqdidos de tinturaria, nata de cal .oU,
de cimento no passeio ou leito das vias e logr douros

•blicos.
Art. 28 -É proibido preparar . c poretd. .e-

argamassa sobre os passeios e leitos de logrado ros_públi
cos pavimentados.

• § 19 - Poderá ser permitida a utilização
do passeio para esse fim, desde que utilizadas caixas ou.
tabuados apropriados, não ocupando mais de 1/3 (um terço)

.da largura do passeio.	 .
§ 29 - Ao infrator serão aplicadas as san'

ções previstas nesta lei, inclusive apreensão e remoção
do material usado, sem prejuízo da obrigação da limpeza
do local e da reparação dos danos eventualmente causados.:

. § 39 - Os serviços previstos no parágrafo .•
anterior poderão ser executados pela Prefeitura, a seu
critério, cobrado, em dobro, o custo correspondente, >sem
prejuízo da multa cabível.

Art. 29 - O transporte, em veículos, de f

resíduos, terras, agregados, ossos, adubo, lixo curtido e
qualquer material a granel deve ser executado de forma a
não provocar derramamentos na via pública e poluição lo-
cal, devendo ser respeitada as seguintes exigências:

4- Os veículos com terra, escória, agre
gados e materiais a granel deverão trafegar com carga-ra-,

• sa, limitada á borda da caçamba,'sem qualquer coroamento,
e ter seu equipamento de rodagem limpo antes de 'atingirem
a via pública;

II - Serragem, lixo curtido, adubo, ferti-
lizante e similares deverao ser transportados atendendo
ao previsto no inciso anterior, com cobertura que impeça
seu espalhamento;	 ,

III - osso, sebo, vísceras, resíduos de lira
peza ou de esvaziamento de fossas ou poços absorventes,

.outros produtos pastosos ou que exalem odores desagradá-
veis, só poderão ser transportados em carroçarias estan-
ques e totalmente fechadas.	 .



,

.•

•

.•	 .	 _____, _

	

. Paragrafo único - Durante a carga 0 a des	 •
carga dos • veículos, deverão ser ado tadas precauções pari f....._-----------
evitar prejuízo A limpeza das vias e logradouros palicos,	 peftia n.0____

.	 devendo o morador ou responsavel pele prédio ou pelo ser- '
• 4iço providenciar imediatamente a retirada do material e

a limpeza do local, recolhendo todos os detritos, sob pe-.
. na 0!1, aplicapo, a qualquêi.doa dois, das sanções previa-,

'. -tasadsta.lei. 	 ..:-.-.  - .	 ---------.	 .	 •

---,2
im

óvel a mantê-lo limpo, sob périrdrunWgrif.:zertg:efl
-	

"vel devera proceder .a• Varriçao	
--'(

-	 s	 , Art. 30 '0 proerietar}o ou possuidor do'

- ar 'Sujeito As penalidades previstas nesta lei.' 	 . .
'	 .	 ..	 ,	 .	 .	 ..	 .	 ..	 -.* DA LIMPEZA DOS TERRENOS 'B .• ÁREAS

.	 • ..	 . -	 +LIVRES •	 ....	 .	 ,
Art. 31 -'Em qualquer área ou terreno, -as'

sim'éomo ao longo ou no leito, de nós, canais, córregos,
lagos e depressoes, bueiros, valetas de escoamento, poços
de visita e outros pontos de sistema de Aguas pluviais,
é proibido depositar oir lançar liar', resíduos, detritos„
animais mortos, mobiliário usado; folhagens, material de .
podações, terra, resíduos de limpezas de fossas ou poços
absorventes, óleo, gordura; graxa, tintas-e qualquer mate.
rial ou sobras.	 ,,	 • '	 - - •	 .	 .	 •

Art. 32 - Os responsãveis por imóveis dão,
edificados deverão mantê-los limpos, capinados, .desinfe-.

• tados e drenados, na forma e sob as sanções' da '..I.ei	 n9
9.294, de 9 de julho de 1981.	 .

	

Are.- 33 - A limpeza das ãreas, ruas Inter 	 .
nas, entradas e serviços comuns dos agrupamentos de edifT
caçoes constitui obrigação dos'proprietitrios e usuitrios7
que deverão colocar os resíduos recolhidos em pontos de
coleta que facilitem a remoção pela Prefeitura.

r-----	 .	 aSPOSICsE5 GERAIS .
•

	

Art. 34 - E proibido riscar, borrar, es- 	 .
crever e colar cartazes nos seguintes locais:

I - Arvores de logradouros públicos; 	 .
• II - Gradis, parapeitos, viadutos, pontes,
canais e túneis;	 ..	 ,	 ,	 •

• III - Postes de iluminação, placas indicati
vas do transito, hidrantes, caixas de correio, de teleai,
ne, de alarme de incêndio e de coleta de lixo;

Is., — Gulas de calçamento, passeios e reves.
Cimentos de logradouros publicas, e, bem assim, . escada=

• rias de edifícios publicas ou 'particulares; 	 * -
V - Estãtuas, monumentos, colunas ', Pare-r,dee, muros, tapumes, edifícios públicos ou particulares:...

- c -- ..: edUiramentos,uxbanos,• Art. 35 - E prdíbido prOduzir pdilra ou-'
borrifar IlgOidos que incomodem os vizinhos ou- transeun-
tes quando da construção, demolição', reforma, pintura. ou,'
limpeza das fachadas de edificaçoes. 	 .	 •	 •:,

• Aa. 36 - E proibido obstruir, com mate-
rial de qualquer natureza, bueiros,. sarjetas, valas, vale
tas e outras passagens de Águas pluviais, bem como redu-.
zir sua vazão pelo uso de tubulações, pontil Oes e outros
dispositivos.	 „, .

Art. 37 - E proibido lavar o vteparar veí
culos ou qualquer tipo de equipamento em vias e, logradoi
ros públicps.

Art. 38 - g proibido realfzar triagem ou.
catação, no lixe, de qualquer objeto; material, resto ou.
sobra, mesmo mede valor insignificante, seja qual'for,
sua origem, sujeitando-se o infrator_ãs sanções previstas'
e ã apreensão do produto da •coletas.,

-	 § 19 - VETADO	 •
§ 29 -',(VETADO), .a triagembui.serã permi-;

• tida em casos (VETADO) . expressamente autorizados; a crité
rio da Prefeitura.

Art. 39'- E proibido atear fo ..	 xo.
. • -s das ' disposiçoe.

desta lei ficarão 'sujeitos ã aplicação das multas previs-
tas na Tabela anexa, sem prejuízo de outras sanções. ora
estatuídas ou estabelecidas eu	 .isla ao •ró.ria.

• - As multas pe a n raçao .0 • a-
posto no artigo 12 e seu § 19,. e no artigo 16 somente se

• aplicam, em logradouros públicos 'onde a coleta de	 lixo
oficial é regular, durante 3 (três) dias por semana, 	 no
mínimo.

• Art. 42 - A competência para a fiscaliza-
-ç' ° das disposições desta lei caberã, concorrentemente, ã

Secretaria de Serviços e'Obras e é Secretaria Geral daa
Subprefeituras, cumprindo ao Executivo estabelecer, por'
decreto e no prazo de 30 (trinta) dias, os limites e as

• atribuições de cada uma delas.' 	 •
Art. 43 - Esta lei entrara em vigor na da

ta de sua publicação, revogadas as " disposições em contrã=
rio e, em especial, a-Lei n9 9.560,-de 8 de dezembro * de
1982.	

,•	
. ,	 .	 .

.,- 	 •	 •	 ,.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 30 de Abril
de 1.987, 4349 da fundação 'de Sio Paulo. -:	 ,
JANIO'DA SILVA QUADROS, PREFEITO • .! 	 .
CLAUDIO SALVADOR LEMBO,:Secretãrio dos Negócios Jurídicos .
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretãrio das Finanças
PIORE WALLACE GONTRAN VITA, .secretãrio 'de- -Serviços e,,
Obras
CELSO TOSHITO MATSUDA, Seéretário, Municipal. de Abasteci.
mento
VICTOR DAVID, Secretário Geral das Subprefeituras
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordin'érios•
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	 em.30de' •
Abril .	 de 1.987.	 '•	 . .

JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretírio do Governo Municipal.	 .



•••I TABELA ANEXA A LEI NO 10.315 , DE 30 DE Abril	 DE 1987 

ARTIGO INFRINGIDO

.-

.
.

MULTA APLICÁVEL.

-/-j-	 . . 4
79	 %	 . 4 	 , 
12.	 •.„.	 ..: 	

n ,..	 .
4

'.	 . s',, • 5 UPM	 .
1 UFM

12 § 14 	 . • •	 '1 OFM4
•	 12	 §	 39	 .	 ....:. 	 - ''' . 10 UFM
.	 14 • 20 UFM .	 .

•	 lf:
17 § 19

. ''
.

,	 10 UFM	 .

10 UFM
- 17 § 20 •	 	 5 UPM

19 . 1 UFM
20 1 UFM'
20 § 10 •	 2 UFM

.	20 § 24 	 • 20814
21 § 14	 . 	 • 2 -UFW 'por dia
21 § 29 2 UPM por dia
22	 . 1 NEM por dia
23
23 parãgrafo único 	

, 100814	 .
'10 UFM por dia

24. 1 um	 .._	 .	 ,
25	 . ,..10 vem	 ..-

•	 26 .
'	 2 UFK	 .

'	 27 10 UFM:

;•'.•	 ,	 • • FeIhn n e_

• 50-5"n,e 	

•

P ublicada no O O. M

1.19	 nõ4.a.G(91 II  g_ 

pagina

Conferido:

•

•

ARTIGO	 INFRINGIDO MULTA APLICÁVEL

28	 §	 29 	 50814

29	 inciso I 	 5 UFM

29	 incisos 11. e Ilf, 	 	 ,
* 29	 parãgrafo Gnià, 	  ,

30

. :

.

5 UFE	 ..

5 UFM

2 UFM
.

.	 ,
31

32. 	
.

.	 ek	 	 .

.

•

., 10 UFM	 :.

' 2 UFM por dia

34 UFM_ .	 .
35	 e	 36 	 • 1	 Up14•

.
.

• s
37 , 2 0884 •	 .

'	 38 . 508)4

39-	 . 	 • 50814	 .	 •

,	 -. .	 •.	 .
'	 •Observações:	 .	 . ._ •,

a) NEM -- Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo ,.
vigente &data da infrição: .: 

mul 'ta.i.serão se:1.11,ra em dobro na' reIncidénpia.	 -
-	 • -	 I

•c) . Em caio de publicidade Imobiliária, .a ...MUla prevista
. artigo 25 -serã aplicade," . Solidariamente, nó proprietériO'á

.ao coriatrutOr e ao inoorPOrador • .	 •	 •



FÁMIA
1/1\ MOT TI

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

505 	 96 31	 05 	 96 
do processo n e 	 de 19	 (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em ,31-05-96

Lei 10.315/87, 10.746/99.

IL COMIL ao Comi. justiça

03/  °6/..2r.

LUIZ A711-1-ÁT-Iii7C-irIFV—A-13:ffir
Au. Tecn. Loa/Chefe - A. T. M.

côo. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



Recebido na Comissão de
Cano e A ,4 1.tus t iça

às_l_40( _ulbe

ORLANDO KOCI MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

Ao Nobre Vereador	 1;,__. '	 .)_,5	) '. —.--.........
.....(f

kil
I

,,) ira lelatar
Saia da,Corrslusáo dJ ColstItuirA rt '4 JII(Siii;41

n \I	 1-1 n,J1'	 dg ig l. _.....
\1... de

P035 ide4i6

Em

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data,

sob folha 	  n?  O	 1% 11\

documento 	  e papel para informação, rubricado 	

N 	 yo



PRORROGAÇÃO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "ca put", do

Regimento Interno.

Em Inq

Ver. Ucio

Presidente da Comissão

Constituição e Jliça

Ir



Ç5111911" -" 16" : PAR -
16-1534/1996

-	 DA COMISSO DE CO•STITUIÇO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H2 505/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Alberto Hiar, que visa alterar a redaç'ão da tabela anexa
â Lei n9. 10.315, de 30 de abril de 1987, com a redaço
dada pela Lei nfl 10.746, de 12 de setembro de 1989.
Referida lei disp2ie sobre a limpeza pk"Iblica do Município
e na tabela anexa imp2;e multas aplicáveis em caso de
infraço aos seus dispositivos.
O presente projeto pretende alterar os valores das multas
referidas aos artigos 19 e 30 daquele diploma legal, que
assim disp;e:

"Art. 19 - A varredura dos prédios e dos
passeios páblicos a eles fronteiriços
deve ser recolhida em recipiente,
sendo proibido encaminhá-la para a
sarjeta do leito da rua.

Multa: 2 (duas) UFM"
(com redaç"ão dada pela Lei n9. 10.746/89).

"Art. 30 - O proprietário ou possuidor de
im6vel deverá proceder â varriço de
seu pr6prio passeio de forma a mantê-
lo limpo, sob pena de, no o fazendo,
ficar sujeito âs penalidades
previstas nesta Lei.

Multa: 2 (duas) UFM".
Mas duas hip6teses, a multa proposta é de R$ 400,00
(quatrocentos reais).
Cabe observar que todas as outras multas constantes da
tabela est"ão expressas em UFM (Unidades de Valor Fiscal
do Município) e se for conveniente, devem ser convertidas
ao mesmo índice pela Comiss7ko competente.
Compete ao Município a polícia sanitária local em todos
os assuntos de seu interesse, concernentes â higiene da
cidade e ao abastecimento de sua populaço (Constitui4io
Federal, art. 30, VII).

"A higiene pilblica é, em k'lltima análise, o
asseio da cidade. Condiço primeira para a
salubridade da populaç"ão é a cidade limpa. Essa
limpeza vai desde a varri4o e lavagem das vias
e logradouros pilblicos, a coleta de lixo...
Para tanto, o Município disp'í5e do poder de
polícia necessário â fiscalizaç'ão sanitária das
coisas e locais, pklblicos ou particulares, que
devam manter-se higienizados, em benefício da
salubridade coletiva, podendo impor as sanç;es
cabíveis, na forma regulamentar."
(Hely Lopes	 Meirelles,	 Direito	 Municipal
Brasileiro, 7.ed., p. 353).

A matéria encontra amparo nos artigos 13, I; 37, "caput";
e 160 ? IV, da Lei Orgânica do Município.
Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de maioria
simples para deliberaç"ão, é dispensada a motaç"ão em

dg/p10505 -6
17 - RELCOM
17-1105/1996



Waii2-~a

e

e

Plenário,	 cabendo	 tal	 prerrogativa	 às • Comisses
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento interno
desta Casa.	 ,.

	

.	 ,
Pelo exposto, somos	 .

•PELA LEGALIDADE
sala da Comiss"ão de Constituiço e Justiça IniNVIL

/

\ d3/p10505-6



AO NOBRE VEREADOR.

PARA RELATAR.

À Douta CoMissão de
robüca 1.1r;y2 . t,P, r...P.cfropoiiiana
e ítileio dk-nbik.sit e 4 (

Em,	 /	 / 

OÊLANDO ROO' MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

Recebido na Comissão de
Política Urb. Metrop.o Meio

Ambiente
Etn074 .1 b as (-•°(D h.

DON IZETI 4 PONTES'

ASsist Parlamentar

7- 1, 7. .7 r 17 C'	 V,W

DT. 94 - Senhora Chefe,
De acordo com o Art. 275

do Regimento Interno, solicito o arquiva--	 Seguo(m) Juntadc (a), nesta data,
mento do presente projeto.

Sala da COMIC5ãO dc•J Política Urbana, MetropolitPni
e Meio AniLjente.

J51

e projeto.	 -	 es
SP., 4,J/ O( / 92	 	  folha ce inforn09

sob n.' JiLiL
—

MA
RIAMALIA DE VASCONCELLOS AUGUSTO

Secretária da Comissão do Política Urbana,Metr opolitana e Melo Ambiente

sob n:

REGINA APARECtrARRIOS
Chefe de Sec5o dCAJCB IJ



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

j02

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n°	
e225	

de19. 0.5../.	 (a)

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUiVO

Proc. encerrado c,  -4z i	 1 fls.

Arquivo em	 t9

AS

..T2PC A ; . :a •

Chefe de Seção Tecnica

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



•

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, — documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n?

(a)

Em  0 3 ,1?.1.1?
toutIlt 41,2 ,/i 13- I, LOPES CORTMA

Chefe de :fcm.
	

,ç)tvle



o 55ç	 0.)-a 9-)--
do processo n  

0 1 -
° 	 de 19C9 (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação. rubricado como folha n! 	 3 
Maria IsaCp.Correa
Chefe de Se ao - Subst.

À ATM - Sr. Assessor Chefe

-
Em atençao ao RDS 13-0210/97, do ver. Roberto Tripoli, lider da

bancada do PSDB, segue o presente expediente para volta a tramitaçio.

São Paulo, 07 de março de 1997.

---); n

Maria IsabelOopes Correia

Chefe de Seção - Subst.

A com. de Ar-i—L-2J-Q-2-

.44d—_/‘13___/

Le I Z AREIAS 13,- CARVALHO

Ms. Tem L. Cavalo - A. T. M.

Recebido no Comiz,.ão de Pol. Urbana.

	 hs.

MARIAMALIA DE VA§sMaCELLOS 411VISTO
Secretárla da C omissão da PcN . )ca urbena,

Mettopolitana o Melo 1r.11)(ent)

AO NOBRE VEREADOR *Gr

PARA RELi.-,TAR.

Sala da Con.isc:::o co F-'clíJca Urbz...na, Mo!repoir,15

e Meio AniLiente.
n

/
^c_C(

Oaa 
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CeXer,,

Regimento Interno
Fm, 41/0 1-1 fot

Vereadora Aldaíza Sposa
Presidente da Comissão de Política Ur)

Metropolitana e Meio Ambiente

COMISSO DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

•

•

Tendo decorrido o prazo regimental

para. análise desta propositura e havendo a necessidade . de

maiores estudos da matéria, prorrogo o prazo deste processo

nesta Comi .E.são, conforme disposto no art. 63, ca put, do



ENTE	 RELATORPRE

Folha il . 	IS 	do
N°. 	 505  de 19  Ot , 1
O funcionário	 	  I

C: á.'6: — P AR - — :e • •	 4 a e,-.iliC 1.6-01.89/1.997 -
PARECER PIO. - - DA uulvunnÁ0 D POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI No. 505/96

•

•

De autoria do Nobre Vereador Alberto Mar, o presente projeto de lei, n° 505/96,
visa alterar a redação da tabela anexa à Lei n° 10.315/87, com a redação dada pela Lei n°
10.746/89, de modo a ampliar o valor da multa dada aos que infringirem os artigos 19 e 30.

O primeiro artigo trata da varredura dos prédios e dos passeios públicos a eles
fronteiriços, que deve ser recolhida em recipiente, sendo proibido encaminhá-la para a
sarjeta do leito da rua. O segundo artigo determina que o proprietário ou possuidor de
imóvel deve proceder à varrição de seu próprio passeio de fora a mantê-lo limpo, sob pena
de, não o fazendo, ficar sujeito às penalidades previstas.. A multa hoje prevista para quem
infringir estes dispositivos é, para ambos os casos, de 2 (duas) UFM, o que representa R$
86,80.

O autor da propositura argumenta que o valor citado é irrisório, haja visto o
volume de sujeira encontrada nos passeios públicos, levando os infratores a desprezarem a
norma. Dessa forma, propõe que o valor da multa para tais infrações seja aumentado para
R$ 400,00 (quatrocentos reais).

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se pela legalidade da medida,
conforme parecer às fls. 10 e 11.

Quanto ao mérito, consideramos procedentes os argumentos apresentados pelo
autor. Com efeito, é visível, a todos que trafegam pela Cidade, principalmente quando
andando a pé, a grande falta de cuidado com a limpeza dos passeios públicos, que ora
encontram-se sem o devido asseio, ora com os mais diversos obstáculos sobre eles. E apesar
de muitas vezes aquele que lança o lixo pelas calçadas ser o transeunte, cabe, a nosso ver,
que o proprietário ou possuidor do imóvel fronteiriço à calçada seja responsável pelo asseio
da mesma, pela sua maior possibilidade de vigilância sobre este espaço público.

tFAVORÁVEL, pois, nosso arecer.

Sala da Comissão d9 PolítI. a Urbana, Mstrapolitana e Meio Ambiente, em 02,3/(34114 4"

1.7 – RELCOM
J.7-3026/1.997



Doa Comissão de-
Finança3 a Orçamento
Em 41.92L/4elg

(-4	 (2ÂÃ,cni,r)
41 1. A CLCD:A T. DE LIMA

A:. siem° dc Comunicação

Rpsel4da Lia Comir:são da

Finanças e Orçamento

7/- Enw5.09-.9-/ ..as /-7 ; 3o h,

LA:tt-.0"^-SL

Lillane jun Ogura
Austltar Legislativo

	

4t. nobre I/ e(	 "I" uv''"\-1-- 
ara relatdr

Sala dd	 Finigiças e Orçamente

	

/	 /p •	 i

frresidente

MdriOk

faMARA MUNICIP O...	 o PAULO
sEcuE(61) juntado( sj ine. .s:ta	 rubri
oado(s) sob n. •	 de,a\formação a•)t
a.• 	 i°5 



Folha o.' _.  16 dorprec, • .
. 5b.. _ de 1910 (ao 

• . .	 it7329 A	
li• •

	 i	 /O U	 Orlaria 401,,.

amara ^morar de ao au O

PRORROGAM]

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, prorrogo o prazo para elaboração do relatório, conforme

• disposto no arti go 63, "caput", do Regimento Interno.

Em IR, / 05/1997.

DITO SALIM

PRESIDENTE DA COMISSO

DE FINANÇAS E ORÇAMENTO



CAMAR Á MI.iN! ,.":1PAL D.	 ^.r .) PAULO
SEGUE(m) juntEid•. •	 _	 rubr.%

cada( s) sob n fqljg	 GePt.

G. •	 0_3_1 06	 .. 4  I,



A

il li -..111?;:-

1
rf IrX11 I.Zj'•.,, , jtbabill"
kellei.t	 bil	 ii

'	 - -
jó

PUBLIQUE-St.:tqF

eJ e'Rà

	

Folha n.` 	 do proc.

o fun

- d edeá_n .

(.--&4;21 ~2 /Ir Ar,eq

	

/	 	
Manai

-PAR
16-0484/1.997 , DA C0MISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROjETO DE LEI Ng 505/96

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Alberto Hiar, visa alterar a redaç go da tabela anexa à Lei ng

10.315, com a redação dada pela Lei ng 10.746189, que trata da

limpeza pública do Município.

O projeto eleva o valor da multa para quem infringir os

artigos 19 e 30	 da Lei 10.315/87, de 2 UFM(R$ 86.80) para

R$ 400,00.

Diz o artigo 19 que a varredura dos prédios e dos pas-

seios públicos a eles fronteiriços deve ser recolhida em recipien-

te, sendo proibido encaminhá-la para a sarjeta ou leito de rua.

O arti go 30 determina que o proprietário ou possuidor do

imóvel varra seu próprio passeio de forma a mantê-lo limpo, sob

pena de, no o fazendo, ficar sujeito às penalidades previstas

nesta lei.

Ouallto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto

95 despesas de sua execuçgo sergo suportadas por dotaçaes orçamen-

tárias próprias.

No entanto, para garantir a atualizaç go monetária da

multa, propomos que ela seja fixada em UFIRs, no valor equivalente

ao proposLo pelo autor em Reais, apresentando o seguinte substitu-

tivo:

SUBSTITUTIVO NP	 AO PRO3E70 DE LEI Ng 505/96

- Altera a redaço da tabela anexa à Lei ng
.• , 10.315/87, de 30.04.87, com redaç go dada
pela Lei ng 10.746/89, de 12.09.89.



amara Am.a
2A

/1/
RE17 - El._ CO1 17-2069/1997

Re]ator

Folha n:JI_ do__

•
	

(._(e.pc.r!.

— - 7-- , F=-5---- 

t_O44 -11j C 1, ti, ati

Art. 12 - A tabela anexa à Lei n2 10.315/87, com a reda-

ção dada pela Lei n2 10.746/89, passa a vigorar com a seguinte al-

teração:

Artigo infringido	 Multa aplicável

19	 440 UFIRs

30	 440 UFIRs

Art. 22 - As deupesas decorrentes da execução da presen-

te lei correrão por conta das dotaç3es orçamentárias próprias.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, revogadas as disposiçes em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em Wdè maio

de 1997.

Presidente -



Pu.blicaçao de Matéria de
Detiberaçã.o Pelas Comissões:
raroceres (fIs.Áll. t ... .15(.......jijg ------  )l,
publicados no D C.) M. 03 	 (2);n / 	 (D.Ç .j" 9 	 -
página (s) 	 ti c.o:una 	  a c---  ____ .
conforme a r t. 82, § I' ,	 • I-? I,

Conferrdo:

:G. 3RECEBIDO EM

C61 C I o

À Leg. 3
Em, 06 

%emir! Cury-plves dos Santoe
Sec etária

•

À Comissão de

Finanças e Orçamento.

Encaminho de acordo com o art. 83, combinado com o 	 22 do
Regimento Interno.

18/06/97

MARGARETÉ'NLINES DA SILVA

Chefe ale Seção Técnica 111

Substituto

Recetodo na Comissão de

•

Finanças o ery:mcnto

EM jEle6/99as

	

CÂMARA MUNICIPAL O-,...'. ... . .. • ''	 '.. .

iEGUE( Lil ) ju,:11.?.d....; ( s ) nosta data

	

.	 .	 ,

ado(s) sob n . " _dial __o ft:" 1 fia cli: • - 	 - ,	 4 -

a . • 	 o2-10 	 a ( ..,----

ISMIEL P. S. HANASHIRO

Of. Adm. Geral III

,
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BIENTE•

1 17	 RELCOM
.L17-2163/l997

,

' I.W.011111e1-11,11ill
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!Ii_ _ r%)

P AR	 • ,	 Met

A •
16-0912/J997

! Falha n.'"sq 	do Pa „me.

o fulicionízrio_. I
.	 ----,---- .„.......----,:l.

e jpwISArsEL it, ANASHIK

ao c". • . I'M e
ANASHIK

PARECER CONJUNTO DAS COMISSES REUNIDAS DE POLíTICA URBANA, METRO-

POLITANA E MEIO AMBIENTE E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO

DE LEI N2 505/96

O presente projeto de lei, de autoria do nobre—Vereador

Alberto Hiar, visa alterar a redaçgo da tabela anexa à Lei

10.315/87, com a r,edaçgo dada pela Lei 10.746/89, que trata da .

limpeza pública do Município.

O projeto eleva o valor da multa para quem infringir os

arti gos 19 ' e 30 da Lei 10.315/87, de 2 UFMs para R$ 400,00.

A Comisso de Finanças e Orçamento apresentou substitu-

tivo fixando a multa em UFIRs.

Por ser matéria de deliberação das Comiss5es Permanen-

tes, foi realizada reunião conjunta, atendendo o artigo 83 do Re-

gimento Interno, na qual foi deliberado que será adotado o substi-

tutivo da Comisso de Finanças e Orçamento.

Sala das Comiss3es Reunidas, em OZ/090.?-•

COMISSO DE POLiTtCA UWANA, METROPOLITANA E MEIO AM-

COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
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Sra. Sonia,

Prepprar oficio, encaminhando copia autentica, providenciar carta

de lei e registro.
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Sra. Chefe,
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do proc.

de 19 43

2ântara LmaIde

NirLo RO
Wresid

São Paulo, OS de setembro de 1997.

-.TO	 -T

L
OFICIO tst.0609/1997

_

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em 02 de setembro do corrente,
de acordo com o inciso II do art. 84 do Regimento Interno,
relativa ao Projeto de Lei n2 505/96, de autoria do Vereador
Alberto Hiar - alterando a redação da tabela anexa à Lei n2
10.315/87, de 30.04.87, com a redação dada pela Lei n2
10.746/89, de 12.09.89.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado a preço e
distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SLF.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO

INCISO II DO ART. 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de

fls. 17/18 do Processo. (PROJETO DE LEI N2 505/96). Altera a

redação da tabela anexa à Lei n2 10.315/87, de 30.04.87, com

a redação dada pela Lei n2 10.746/89, de 12.09.89. A CÂMARA

MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - A tabela anexa à

Lei n2 10.315/87, com a redação dada pela Lei n2 10.746/89,

passa a vigorar com a seguinte alteração. 	

Artigo infringido 	 Multa aplicável

19 	 440 UFIRs

30 	 440 UFIRs

Art.22 - As despesas decorrentes da execução da presente lei

correrão por conta das dotaç6es orçamentárias pró prias. Art.

32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

	

SORAIA LOGI	 _RREIRA BARBOSA
revogadas as disposiOjes em contrário. Eu, 	 Atxr	 beum.r.ámles.

Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-10C" extraí a

presente cópia fielmentiz,de fls. do livro competente n2 49 e

JOSÉ CRISTNO dd IVZA SANTOS
digitei. Eu, .	 Assistente de Chefia Técnica,

Assistente de CheTia Técnica

padrão "OPA-10-C" a conferi. São Paulo, 02 de setembro de

1997. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro de

1VIARGARWNES DA SILVA
Docume	 Visto,

Lbtfe"	 çàct TtenIca

Subatituto

..... Diretora do De partamento dos Serviços
'Oire!er	

uept.o•U'l.

Legislativos da Câmara Munici pal de São Paulo.-

aa) Nelo Rodolfo, Milton Leite da Silva, Vicente Viscome,
Henrique Pacheco, Antonio de Paiva Monteiro Filho, Antonio
Goulart, Carlos A. Pletz Neder.

SLF.
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DE	 DEDE 1997.

Altera a redação da tabela
anexa à Lei n2 10.315/87, de
30.04.87, com redação 	 dada
p ela Lei n2 10.746/89,	 de
12.09.89.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso
do art. 84 do Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - A tabela anexa à Lei n2 10.315/87, com
a redação dada pela Lei n2 10.746/89, passa a vigorar com a
seguinte alteração:

Artigo infringido	 Multa aplicável
19	 440 UFIRs
30	 440 UFIRs

Art.22 - As despesas decorrentes da execução da
presente lei correrão por conta das dotaç6es orçamentárias
próprias.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 02 de setembro de
1997.

O Presidente,

•



MEMORANDO

• Anexo:

nelefo Pinha
Oficial de abinee

&AVAIL

do proc. I
CÂMARA MUNICIP ki13 n n	 A-0-d-e-Pdák_Prs2c1 O

n.o	 .

O funcionário

São Paulo ___CISLclede 1 97

Recebi ofício Leg.3 n9609/97 de

09-09-97 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de lei
A

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 smOn ,
de autoria do Vereador Alberto filar * (art. 84 - Colgo II do R.I.)

RECEBI Cd°
4/g /7'

C01). 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação. rubricado como folha n 9 t- 2— tf r"

do processo n2 	 5C)5 	 de19,4  2áJ 	L:79-  (e)	 Al-	-
KATHYA REGINA ORLES DE SOUZA

Assistente Parlamentar

À A.T.M.,

Senhor Assessor Chefe,

Encaminho o presente, tendo em vista o recebimento

de veto total.

24, / 05 /1
gAle~A SILVA
Chefe de Seção Técnica !,1

Substituto•
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GABINETE DO PREFEITO

()Jeído _A. .9. ar. n•o 188 7-97
55 -_DOCREC
í5-021.3/1.997

IDO HOJE
\S COMISSÕES DE

' 1  a.a.:ti:Az net	 . 6
	  r 
	  Senhor-Presidente

PR'=,.: NYE.

Tepo a honra de acusar o recebimento
do ofício n° 18/Iggg.3/0609/1997, com o qual Vossa
Excelência encaminhou à sanção, cópia autêntica de lei
decretada por essa Colenda Câmara em 2 de setembro de
1997, de acordo com o inciso II do artigo 84 do Regimento
Interno, relativa ao Projeto de Lei n° 505/96.

O autor da propositura legal é o
nobre Vereador Alberto Hiar; por ela objetiva-se alterar
a tabela anexa à Lei n° 10.315, de 30 de abril de 1987,
com a redação dada pela Lei n° 10.746, de 12 de setembro
de 1989, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Artigo infringido	 Multa aplicável
19 	 440 UFIRs
30 	 440 UFIRs"
Sem embargo do apreço que dedico aos

dignos integrantes dessa Casa de Leis, sou compelido a
vetar o texto aprovado por sua contrariedade ao interesse
público.

O diploma alterando, nos artigos 19 e
30, assim dispõe:

"Art. 19 - A varredura dos prédios e
dos passeios públicos a eles
fronteiriços deve ser recolhida em
recipiente, sendo proibido encaminhá-
la para a sarjeta ou leito da rua."
Multa: 2 UFM, constante do Anexo,
com nova redação.
"Art.	 30 - O proprietário ou
possuidor do imóvel deverá proceder à

:1	
A Lei n° 10.315/87, posteriormente
Multa: 2 UFM, constante do Anexo.
penalidades previstas nesta Lei."

varrição de seu próprio passeio de

não o fazendo, ficar sujeito às
forma a mantê-lo limpo, sob pena de,

\I
iterada em parte, disciplina as atividades destinadas ao

recolhimento e disposição dos resíduos sólidos produzidos

SGM-002-DGM

ACEITO O VE

RECEBIDO NA A. T. M.

Lirn 	 / 	 .5)
f5-hZ.s'jt3

•
C

E
DIÇÃO DE ANAI,.
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no Município de São Paulo e a manutenção do estado de
limpeza das áreas urbanizadas. Na tabela anexa são
previstas multas aplicáveis para diversas situações de
violações aos dispositivos.

As multas previstas para as hipóteses
mencionadas são de 2 UFMs que equivalem a R$ 86,80
(oitenta e seis reais e oitenta centavos).

A proposta normativa visa elevá-las
para 440 UFIRs o que em moeda corrente equivale a R$
400,75 (quatrocentos reais e setenta e cinco centavos).

Efetivamente a majoração do valor da
multa de R$ 86,80 para R$ 400,75 se apresenta em
descompasso com a evolução da inflação, que vem se
mantendo em níveis muito baixos em nosso País.

Na lição do inesquecível Professor
Hely Lopes Meirelles,	 em Direito Administrativo
Brasileiro, 16 edição atualizada, RT, 1991, p.172,

"Multa	 administrativa	 é	 toda
imposição pecuniária a que se sujeita
o administrado a título de
compensação do dano presumido da
infração."
Em outras palavras a multa imposta

pela Administração deve corresponder ao dano presumido,
causado pelo infrator ao descumprir um preceito legal.

Analisem-se as duas infrações cujas
multas se pretende aumentar de R$ 86,80 (oitenta e seis
reais e oitenta centavos) para R$ 400,75 (quatrocentos
reais e setenta e cinco centavos); uma consiste em não
recolher em recipiente a varredura dos prédios e colocá-
la na sarjeta ou no leito da rua; outra se refere ao
proprietário ou possuidor que deixa de varrer o passeio.

Veja-se a questão voltada para o
cidadão comum, dono, para exemplificar, de um imóvel
pequeno, como sobrado ou uma casa térrea, para se
concluir que o valor de R$ 86,80 (oitenta e seis reais e
oitenta centavos) referente às infrações supra-
mencionadas se apresenta razoável, ou conforme a situação
fática, até excessivo.

Anote-se que a Lei n° 10.315/87 na
observação "b" constante após a Tabela anexa, prevê que

"b - as multas serão sempre em dobro
na reincidência."
As multas devem ter também um caráter

educativo. A elevação dos respectivos valores pode
inviabilizar ou dificultar a respectiva cobrança e findar
por não ensejar se alcance o objetivo desejado.

Outrossim observe-se que a Lei n°
10.315/87 abrange diversas situações cujo desrespeito
pode ocasionar a imposição de multas.

Em termos de majoração de seus
valores, a fim de se conseguir uma razoável uniformidade,
seria de valia que ela abrangesse todas as hipóteses em
lei previstas, o que não ocorreu no projeto em exame;
mais, que essa elevação se compatibilizasse com



realidade que a evolução do custo de vida vem
apresentando nestes últimos tempos.

Nessa diretriz foi a manifestação de
técnico da Secretaria Municipal das Administrações
Regionais, ao examinar a proposta normativa em apreço,
segundo a qual,

"no que se refere a aplicação de
multas,	 deve	 ser	 precedida	 de
criteriosa avaliação dos demais
artigos não contemplados por essa
alteração, de modo a não criar
situações que comprometam a coerência
do texto como um todo".
As razões expostas impedem-me de

sancionar o texto aprovado, compelindo-me a opor-lhe o
veto total, o que faço nesta oportunidade.

Assim sendo restituo a cópia
autêntica de início referida e devolvo o assunto à
elevada deliberação dessa Colenda Casa de Leis.

Aproveito o ensejo para renovar a
Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

prr?1
Prefei o

À Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
AD/v1t
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eâmara Autictiza.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO

INCISO II DO ART. 84 DO REGIMENTO INTERNe. Cópia extraída de

fls. 17/18 do Processo. (PROJETO DE LEI N2 505/96). Altera a

redação da tabela anexa à Lei n2 10.315/87, de 30.04.87, com

a redação dada pela Lei n2 10.746/89, de 12.09.89. A CÃMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - A tabela anexa à

Lei n2 10.315/87, com a redação dada pela Lei 112 10.746/89,

passa a vigorar com a seguinte alteração. 	

Artigo infringido 	 Multa aplicável

19 	 440 UFIRs

30 	 440 UFIRs

Art.22 - As despesas decorrentes da execução da presente lei

correrão por conta das dotaçnes orçamentárias próprias. Art.

vigor na data de sua publicação,

ame	 ItREiR4 BARI30S4
revogadas as disposiçUs em contrário. Eu • .Chetia léenica •

32 - Esta lei entrará em

Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-10C" extraí a

presente có p ia fielmente de fls. do livro competente n2 49 e

JOSÉ CRISTINÃOUZA SAN=
digitei.	 Eu, ....... .	 ms-sastente de Chefia	 Técnica,

Assistente de Chefia Técnica

padrão "OPA-10-C" a conferi. São Paulo, 02 de setembro de

1997. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro de
MARGAREXUNES DA SILVA

Document, •	 Legislativos,.flwe , ãoy~klp	 Visto,
.40/07° Subitituto

. • LULA	 1E.R.MAMIADO . . . Diretora do De partamento dos Serviços
Diretor Técnico de Dept.o• 01.

Le g islativos da Câmara Munici pal de São Paulo.-

SLF.
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À Comissão de Política Urbana e Finanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total.

29.09.97

Tt„,	 Leg. RV ALHO
ele-

Rocebido na Comissão de
Politica L.b. C:c-tropa+ Moi°

nta

Em3OJO(5)tsi2 :c h.

PAR1AMALIA Cr "L.2..s.- 4/QCO" ICS AUGUSTO
&cronista da Cambai.. •• retilea Urbana,

ketwillasa Meio Asnbtestvo-

Wawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Devido à contribuição desses novos argumentos oferecidos pelo Executivo, as Comissões de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e Finanças e Orçamento se posicionam
pela manutenção do veto total aposto pelo Sr. Prefeito Municipal à proposituraxanteriormente
aprovada por esta Câmara Municipal. 	 s .n

tQ 59-e"/
S‘brkdas Comissões reunidas, em ISM 9 Klos"

.0

\)1/ nrd
Pela C. F.O.PelaNn. P. U.M.M.A.

m	 RELCOM
ccoA522 J.7-3137/1997

•

ffniara,__ 1,1/ n..1., à/ .r2 49.
•

-1. 427 /1.997

a

PARECER CONJUNTO -N° , DAS COMISSÕES DE POLÍTÍCA
URBANA, METROPOLITANA' • E — MEIO AMBIENTE; E ÊINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI N° 505196

O Projeto de Lei n° 505/96, 4:le autoria do Nobre Vereador Alberto Hiar, transformado em Lei por
esta Câmara Municipal de S'ão Nulo,- Conforme os -termos do Artigo n° 46, Inciso X e do Artigo n°
84, Inciso I, do Regimento Interno, e que altera dois valores da tabela de infrações anexa à Lei
n° 10.315, de 30/04/87, a qual tem nova redação dada pela Lei n° 10.746, de 12/09/89, quando
levado à sanção do Sr. Prefeito Municipal, foi por este totalmente vetado. 	 •

1

;	 •
_

• .),••,. skr.2
OS motivos encontrados inicialmente pelo Nobre Vereador para' justificar a amentaçâo do seu
Projeto de Lei, a seguir copiados "ipsis litteris" da folha 2, dizem que:-,' 	 , ..:°

• "O aspecto de sujeira em que a cidade fica exposta, os leva a ponderar
sobre os valores das multas por infrações...são tão irrisórios que não
fazem com que a população reflita sobre seus atos..."

Os principais argumentos invocados pelo Sr. Prefeito Municipal, para rebater a propositura e
justificar o seu veto, foram os seguintes:

1- As multas estipuladas nas Leis em vigor, ou sejam, as Leis 10.315/87 e 10.746/89, são
suficientes e com valores proporcionais e coerentes com as danos presumidos.

2- A proposta contida na propositura, de elevar os dois itens de multa (Artigos 19 e 30) de R$
86,60 para R$ 400,75, ou seja, quase cinco vezes mais, não se coaduna com a variação dos
índices de inflação correspondentes aos períodos em causa.

3- O fato de serem modificados somente dois valores de multa, dentro de uma tabela que
contém uma extensa lista com aproximadamente 35 infrações, provoca inequívoco
desequilíbrio na proporcionalidade dos valores, podendo até tomar ilógico e incoerente o seu
peso relativo e inviabilizar ou dificultar a sua cobrança.

110
4- Em reforço desta argumentação, é também lembrado que, segundo as referidas Leis em

vigor, em caso de reincidência, as multas serão sempre em dobro.

A nosso ver, não ficam dúvidas que, modificar, sem uma perspectiva de conjunto, somente o
valor das multas aplicáveis referentes a dois artigos das duas leis que , juntas, somam um total
de cerca de 44, altera a proporcionalidade e a coerência dos valores da Tabela anexa a essas
Leis, ensejando assim que penalidades monetárias comparativamente menores possam ser
aplicadas a infrações relativamente mais graves, e vice-versa.
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ROD.:01	 FOLHA:106

ORADOR:pres.JE, Erasmo Dias

REVISÃO

TAQ.:beth SESSÃO:69 SO

DATA: 29-08-01 SEM

1

 Folha a.•

n. • 0/— S-OÇ

.,f--------1-1

nnaracra/u. • 	 c7d62-. Thnouve mon!Uni
ACE •r,L. MV.	 .•	 t nro.

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-Ifiss. T6c.	 1. 	 10.750

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O Sr.

Secretário procederá à leitura do item.

- "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 505/96,



ROD.:01	 FOLHA:107

ORADOR:pres.JE, Erasmo Dias

REVISÃO

TAQ.:beth SESSÃO:69 SO

DATA: 29-08-01 SEM

Folha

a.'  01---ÇOS-

,.."../ 2S 

de pres.

da le‘S 

7á,527,aPa X~Cri,ata
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA Dn'

rhMsnouye Montlni
éc. Dir. IV - AF 10.750

do Vereador Alberto "Turco Loco" Hiar (PSDB), que altera a redação

da Tabela anexa à Lei 10.315/87, com a redação dada pela Lei

10.746/89 (DOCREC-213/97)".

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos.

Os Srs. Vereadores favoráveis à inversão permaneçam como estão; os

contrários ou aqueles que desejarem verificação nominal de

411
votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

Não havendo oradores inscritos, passemos à votação do

item.

- Item 1°: Veto total ao PL 505/96.

•



ROD.:01	 FOLHA:108

ORADOR:pres.JE,ErasmoDias

REVISÃO

TAQ.:beth SESSÃO:69 SO

DATA: 29-08-01 SEM

Folha

N.•  O s7D 

111	

de ie
de proa. Ies.•219 

We-i/na,a% u-cØaIde	 rouye mond n t

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DAV' Téc. D/r^ r./	 10'750

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

oradores inscritos...

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis à aceitação do veto total ao PL 505/96

permaneçam como estão; os contrários ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

Aceito o veto. Arquive-se o projeto.

Srs. Vereadores, de acordo com entendimento firmando na

reunião de segunda-feira do Colégio de Lideres, não haverá mais

nada a ser tratado nesta sessão ordinária, em seguida realizaremos

sessão extraordinária. Dessa forma esta Presidência informa ao

Egrégio Plenário, antes de declarar o encerramento da presente

sessão, que durante o dia de amanhã, conforme o informado ontem,

não estará na presente sessão, estará indo à Brasília, juntamente• 
com a Assessoria Jurídica da Casa, para buscar os encaminhamentos

necessários do ponto de vista recursal à revisão da decisão que

determinou à Casa o pagamento de R$1 milhão de reais a quatro

servidores da Edilidade. Então, em função da minha ausência, a

Presidência da Casa deverá ser exercida pelo Vice-Presidente,

nobre Vereador Paulo Frange.
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Denise A. Tanouye Montini
Ass. Téc. Dir. IV - RF 10.750

À LEG. 3 SR. CHEFES

O Veto Total ao presente projeto foi Aceito
na 69 Sessão Ordinária, de 29 de agosto do corrente, devendo
portanto ser arquivado. Oficiar o Executivo.

30/08/01

&W5412-0

Assessor TécnIt
' DELMAN

I Legislativo — Chefe

• TM

:

	

:RECEBIDO	 LEG a'à

	

I ff	 a(
`41?	 ã'-45

ORLANDO KOCI MENDES'
Assistente de Chefie 1"tiCtIlltà

CCM. 0233



Sr2 Ana Maria,
•	 oficiar ao Executivo comunicando a manutençãO do veto total •

. aposto 351ei referente ao presente processo.

•• 31.08.01

I ()SE CR iSTIKo :;UTIZ A	 NTO5 •

• Chefe de Seção Técnica 1/i.
Substituo

Sr. Chefe,

comunicado, conforme solicitação de V.S.

31.08.01

ANA MARIA FERRARDES
Assistente Parlamentar

SEGUE--v 	 Juntado .4	  nesta data. 	  documento .	 e papal para informaçáo, rubricado

sob folha . 	 n1/43 5-	<3 4.

Em 	 / 	 / 	

LILIANA MARIA MIGLIANO BOSISIO
Assistenf p Téenicn	 11!
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAOP,
SISIO

o IV

•
JOS

São Paulo, 05 de 5E-TEni eRo de 2001.

18 — OF—LEG3
OFICIO N.0463/2001

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 29 de agosto do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5° da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei
que altera a redação da tabela anexa à Lei n° 10.315/87, de 30.04.87, com a redação
dada pela Lei n° 10.746/89, de 12.09.89 - veto comunicado a esta Edilidade pelo
Oficio ATL n° 188 , de 26 de setembro de 1997, referente ao PL n° 505/96, de autoria
do Ver. Alberto Hiar.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/amf.
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N°.  5o5 	  de .195‘

O funcionáiMARLEAR-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PACIL'er"'"
OSISIO

São Paulo, 05 de setembro de 2001.

Recebi ofício Leg.3 n° 463, de 05/09/2001,

comunicando à Senhora Prefeita a manutenção do veto total aposto pelo Executivo à

lei relativa ao Projeto de Lei n° 505/96, de autoria ti:, Ver. Alberto Hiar.

GIWATL

MARLENE GIME autowst

ATL-irm
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Requisitado em O YO Y1c):(?- 

Arquivado novamente em
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~cs-L.--1t
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Ao

DT-94 - Senhora Chefe,

para arquivamento.

17.09.01

VLMIJA
IOSÊ CRIS INO

UO
SOUZA SANTOS

Chefe de Seção Técnica II/
Substituto

Mar4fflUnWG

,

CóD. 0233



SEGUE

sob folha 	

juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

Em 	 /'

(a)


		2011-01-13T17:51:16-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




